
 LEI MUNICIPAL Nº 1.404/2015, DE 10 DE ABRIL DE 2015. 
 

 

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1.314/2014, DE 10 DE 

ABRIL DE 2014. 

 

 

 DIOGO SEGABINAZZI SIQUEIRA, Prefeito Municipal de Santa Tereza, 
Estado do Rio Grande do Sul, 

 
 Faço Saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu 

sanciono e promulgo a seguinte Lei. 
 

 

Art. 1º Ficam incluídos os parágrafos três e quatro no art. 40 da Lei 
Municipal nº 1.314, de 10 de abril de 2014, com a seguinte redação:  

 
“Art. 40 (...)  
(...)  
§ 3º O processo de escolha será realizado em locais públicos de fácil 
acesso, observando os requisitos essenciais de acessibilidade.  
§ 4º As demais regras referentes ao processo de escolha serão objeto 
de Resolução regulamentadora a ser expedida pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.” 
 
 
Art. 2º Fica incluído o inciso V, revogado o parágrafo primeiro, e 

incluído o parágrafo único, no art. 42 da Lei Municipal nº 1.314, de 10 de abril de 
2014, os quais passam a vigorar com a seguinte redação:  

 
“Art. 42 (...) 
(....)  
V – escolaridade mínima em nível de ensino médio completo. 
Parágrafo Único: Os requisitos referidos nos incisos I a V deste artigo 
devem ser exigidos também para a posse e mantidos pelo período 
que durar o mandato, como condição para o exercício da função 
de Conselheiro Tutelar.” 
 
 



Art. 3º Fica incluído o parágrafo único, no art. 44 da Lei Municipal nº 
1.314, de 10 de abril de 2014, com a seguinte redação:  

 
“Parágrafo único. A função de membro do Conselho Tutelar exige 
dedicação exclusiva, vedado o exercício concomitante de qualquer 
outra atividade pública ou privada.” 
 
 
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a contar de 25 de março de 2015. 
 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Tereza, aos dez dias do mês 
de abril do ano de dois mil e quinze. 
 

 

 

 

DIOGO SEGABINAZZI SIQUEIRA  
Prefeito Municipal  


